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APRESENTAÇÃO

A Amazônia trata-se de uma ecorregião transnacional conformada em 
sua definição pelo recorte geográfico da Bacia Hidrográfica Amazônica, sendo 
caracterizada por uma rica biodiversidade e uma ampla complexidade sociocultural e 
de ecossistemas, cujo delineamento espacial é circunscrito a territórios de 9 estados 
nacionais.

Diante da ampla riqueza e complexidade imanente a esta extensa região 
transnacional, a Amazônia passa a ser estudada em suas partes, o que a transforma 
em uma série de Amazonias sob os prismas físicos, naturais, culturais e políticos, 
resultando assim em uma pluralidade de terminologias e nomenclaturas para explorar 
esta região.

Tomando como referência o estado do Pará na Amazônia Oriental e o estado de 
Rondônia na Amazônia Ocidental, a presente obra, “A Gestão Ambiental e Sustentável 
na Amazônia”, trata-se de uma coletânea multidisciplinar de artigos escritos por um 
grupo seleto de pesquisadores com distintas expertises, os quais exploram temáticas 
específicas da região amazônica sob o eixo articulador do olhar das Ciências 
Ambientais. 

Fundamentando-se em uma natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto 
aos fins e em uma natureza quali-quantitativa quanto aos meios, o presente livro foi 
estruturado com o objetivo central de analisar a problemática ambiental no contexto 
brasileiro, a Amazônia Legal, por meio de 8 estudos.

No primeiro capítulo, “A capacidade adaptativa na zona costeira amazônica”, 
os autores analisam a capacidade adaptativa dos municípios à erosão costeira no 
estado do Pará, por meio da análise der de três variáveis -  estruturas de contenção, 
instrumentos de planejamento urbano e articulação institucional – demonstrado que 
entre 31 municípios da zona costeira, apenas 2 possuem alta capacidade adaptativa, 
8 possuem média capacidade e 21 possuem baixa capacidade adaptativa.

No segundo capítulo, “Composição taxonômica de macrocrustáceos decápodas 
capturados na pesca artesanal com puçá de arrasto em uma área estuarina amazônica”, 
o objetivo exploratório de determinar as categorias de macrocrustáceos no estuário 
de Guajará-Mirim, no município de Colares-PA, demonstrou que as espécies que 
predominam em número são Farfantepenaeus subtilis (classificada como dominante) 
e Macrobrachium amazonicum (abundante), sendo a primeira o foco da pesca de 
arrasto.

No terceiro capítulo, “Dinâmica das propriedades químicas da liteira em um 
plantio de Virola surimanensis e floresta sucessional na Amazônia Oriental”, a 
pesquisa findou comparar, ainda na região dos tabuleiros costeiros, as propriedades 
químicas em diferentes condições, demonstrando os nutrientes apresentam valores 
superiores em floresta sucessional em razão da diversidade florística e estrutural das 
espécies, a despeio de alguns outros nutrientes apresentarem valores superiores no 



plantio.
No quarto capítulo, “Síntese e caracterização de Zeólita 4A dopada com Ba2+ 

a partir de rejeitos de caulim da Amazônia”, os pesquisadores, comprometidos com 
uma gestão sustentável de resíduos de mineração, demonstram, por meio de uma 
rica análise laboratorial, a viabilidade do aproveitamento de rejeitos de caulim como 
fonte para a síntese e produção de adsorventes denominados como zeólitas, os 
quais são promissores materiais que podem ser aplicados para o desenvolvimento de 
tecnologias de alta eficiência.

No quinto capítulo, “Utilização do topsoil para restauração florestal de áreas 
degradadas pela mineração de bauxita: fatores a serem considerados”, o objetivo 
desta pesquisa de revisão bibliográfica foi discutir a importância do solo superficial e 
os principais fatores que vem afetando a sua qualidade no processo de transferência 
da floresta para áreas degradadas pela mineração de bauxita, tais como sua origem, 
método de retira da floresta, tempo de estocagem e preparo do terreno para recepção 
do material orgânico.

No sexto capítulo, “Avaliação dos impactos ambientais da expansão urbana 
no igarapé Santa Bárbara em Igarapé-Miri/Pará”, os autores analisam sob o prisma 
urbano a relação entre as atividades antrópicas e a degradação ambiental em uma 
cidade amazônica, demonstrando que a ocupação desordenada da área ao entorno 
do igarapé e o silêncio administrativo do poder público na ordenação e gestão de 
questões urbanísticas representam os principais fatores de impacto na degradação 
ambiental.

No sétimo capítulo, “Gestão de resíduos: estudo de caso em diferentes canteiros 
de obras em Porto Velho (RO)”, a pesquisa versou sobre a gestão de resíduos de 
construção civil no contexto urbano, demonstrando que na capital de um estado 
relativamente novo, a despeito das dificuldades identificadas, existe uma satisfatória 
gestão dos resíduos em diferentes canteiros de obras na cidade.

No oitavo capítulo, “Turismo, planejamento e resíduos sólidos na Área de 
Proteção Ambiental Algodoal/Maiandeua – Pará”, os autores verificaram o uso turístico 
e a produção dos resíduos sólidos durante a alta temporada na Área de Proteção 
Ambiental (APA) identificada, demonstrando que ela necessita de infraestrutura 
adequada para a coleta e deposição dos resíduos sólidos e melhorias na gestão da 
coleta de resíduos produzidos pela comunidade e pelos comerciantes locais.

Com base em um trabalho coletivo, o presente livro projeta o esforço de pesquisa 
de um grupo diverso de profissionais oriundos de instituições públicas do estado 
do Pará e de Rondônia, demonstrando assim que o estado da arte sobre a Gestão 
Ambiental e Sustentável na Amazônia se produz de modo local a partir de cientistas, 
homens e mulheres, localmente envolvidos com as realidades desta região.

Em razão das discussões levantadas e dos resultados apresentados após um 
marcante rigor metodológico e analítico, o presente livro caracteriza-se como uma obra 
multidisciplinar amplamente recomendada para estudantes em cursos de graduação e 



pós-graduação ou mesmo para o público não especializado nas Ciências Ambientais, 
por justamente trazer de modo didático e linguagem acessível novos conhecimentos 
sobre a realidade amazônica no Brasil.

Aproveite a obra e ótima leitura!
Elói Martins Senhoras
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Capítulo 1 1A Gestão Ambiental e Sustentável na Amazônia

CAPÍTULO 1

A CAPACIDADE ADAPTATIVA NA ZONA COSTEIRA 
AMAZÔNICA

Ádanna de Souza Andrade
Instituto Federal do Pará, Departamento de 

Ensino.
Itaituba – PA

Valter Vinícius Pereira Brandão
Secretaria de Estado de Educação.

Monte Alegre – PA 

Milena Marília Nogueira de Andrade
Universidade Federal Rural da Amazônia, Instituto 

Ciberespacial
Belém – PA 

RESUMO: As zonas costeiras sofrem influência 
da ação das ondas e correntes de maré, o 
que as torna mais vulneráveis aos eventos 
de erosão costeira frente os cenários de 
mudanças climáticas. Uma forma de reduzir 
a vulnerabilidade é entender quais medidas 
estruturais e não-estruturais existem no local; 
essas, partes da capacidade adaptativa. O 
objetivo desse trabalho é analisar a capacidade 
adaptativa dos municípios da zona costeira 
do estado do Pará à erosão costeira, a partir 
de três variáveis: estruturas de contenção, 
instrumentos de planejamento urbano e 
articulação institucional. Para isso, foram 
realizados levantamentos de dados secundários 
e para cada variável foi atribuído um peso e 
feita a posterior média aritmética para cada 
município da zona costeira. O resultado foi 

tratado de forma espacial por meio de técnicas 
de geoprocessamento. Assim, dos trinta e 
um municípios da zona costeira do Pará, dois 
possuem alta capacidade adaptativa, oito 
possuem média capacidade adaptativa e vinte 
e um municípios (67,7% do total) possuem 
baixa capacidade adaptativa. Nove municípios 
possuem estruturas de contenção. Nesse 
sentido, o estudo mostrou que os municípios 
precisam incrementar instrumentos para o 
planejamento urbano, principalmente no que 
se refere a base cartográfica para gestão 
ambiental e sistemas integrados de informação 
geográfica, dos quais 87% e 90% dos 
municípios não possuem, respectivamente. No 
que se refere à articulação institucional, 70,96% 
dos municípios da zona costeira do Pará não o 
realizam.
PALAVRAS-CHAVE: Vulnerabilidade, Sistema 
de Informação Geográfica, Planejamento 
Urbano, Articulação Institucional

THE ADAPTIVE CAPACITY IN THE AMAZON 

COAST

ABSTRACT: Coastal areas are influenced by 
the action of waves and tidal currents, making 
them more susceptible to coastal erosion 
events facing climate change. understanding 
adaptive capacity is a way to damage reduction 
through structural and non-structural measures. 
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This work aims to analyze the adaptive capacity of Pará coastal zone to coast 
erosion using three variables: contention structures, urban planning instruments, 
and institutional articulation. Secondary data were used for this research and a 
weighing system were applied using geoprocessing techniques. Thus, of the thirty-
one municipalities in the coastal zone of Pará, two have the highest adaptive capacity, 
eight medium adaptive capacity and twenty-one have the low adaptive capacity (67.7% 
of total). Nine municipalities have contention structures. In this sense, the study 
showed that municipalities need to improve urban planning, especially regarding the 
cartographic basis for environmental management and GIS, of which 87% and 90% of 
municipalities do not have, respectively. About institutional articulation, there is a need 
of 70.96%municipal managers for greater participation in public consortia in priority 
areas, to meet collective interests.
KEYWORDS: Vulnerability, Geographic Information System, Urban Planning, 
Institutional Articulation

1 |  INTRODUÇÃO

As zonas costeiras são áreas do território que sofrem influência direta e indireta 
da dinâmica do mar, o que confere às pessoas que vivem nessas áreas, maior 
vulnerabilidade associada aos riscos de desastres naturais relacionados à erosão 
(PEREIRA e COELHO, 2013). A inter-relação de processos naturais e antrópicos 
causam a redução do balanço sedimentar e a alteração da dinâmica costeira (RIBEIRO 
et al., 2013). A erosão costeira está associada ao processo de movimentação 
natural da linha de costa, representando um perigo quando essa faixa litorânea está 
indevidamente ocupada, o que é comum de ocorrer devido às atividades de turismo e 
habitação associadas a essas áreas (MOTA e SOUZA, 2018).

Para Rudorff e Bonetti (2010) as alterações na linha de costa retratam padrões 
de erosão e acresção promovidos pela interação entre processos naturais que 
operam em escalas espaciais e temporais. Segundo Bird (1999), cerca de 70% das 
praias arenosas do mundo se encontram em processo de erosão. De acordo com 
Souza (2009), as principais consequências ocasionadas pela erosão costeira, são: 
a diminuição da largura da praia e recuo da linha de costa; aumento das inundações 
costeiras; decréscimo do valor imobiliário dos imóveis da região; danos à estruturas 
construídas próximas à linha de costa; perda de bens públicos e privados e influência 
negativa no potencial turístico; gastos elevados para a reconstrução de orlas e 
recuperação de praias; e danos associados às atividades socioeconômicas da região. 

Por um lado, este cenário de erosão é agravado com as projeções de elevação 
do nível do mar e de mudanças climáticas que potencializam os desastres naturais 
com aumento da frequência e magnitude dos eventos extremos (REGUERO et al., 
2015). Essa geração de cenários aumentam a compreensão dos possíveis impactos e 
necessita de ações e colaboração das instituições para proposição de soluções locais 
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(MOSS et al., 2010). Por outro lado, a falta de estratégia para diminuição de perdas de 
desastres e a ausência de políticas públicas voltadas ao mapeamento das áreas de 
risco e à contenção do desastre torna as pessoas que vivem nessas áreas ainda mais 
vulneráveis (ESPIRITO SANTO e SZLAFSZTEIN, 2016). 

É possível diminuir as consequências negativas de desastres naturais por 
meio de um conjunto de políticas, estratégias e medidas, implementados por parte 
da população e instituições. Assim, destaca-se a importância dos instrumentos de 
planejamento e articulação institucional para melhor ordenamento e gestão territorial 
das zonas costeiras (SILVA et al., 2013). Nesse sentido, o objetivo desse trabalho é 
analisar a capacidade adaptativa dos municípios que fazem parte da zona costeira do 
estado do Pará, a partir de variáveis de medidas estruturais e não estruturais.

1.1 Capacidade Adaptativa e Vulnerabilidade

Existe um extenso debate conceitual sobre vulnerabilidade, e, dentre as 
perspectivas, esta pode ser entendida a partir da ecologia humana, da visão estrutural, 
das mudanças climáticas e das ameaças naturais. Sob o ponto de vista da ecologia 
humana a vulnerabilidade é vista como o grau com que um sistema pode ser afetado 
por danos devido à exposição a uma ameaça, uma perturbação ou estresse (WHITE, 
1974). Na visão estrutural a vulnerabilidade possui causas relacionadas com o sistema 
político e econômico e que apenas investimentos em medidas de engenharia para 
adaptação não são suficientes para diminuir a vulnerabilidade. Enquanto que a partir 
do ponto de vista de quem se dedica às mudanças climáticas a vulnerabilidade está 
relacionada com a exposição e com a capacidade adaptativa da comunidade em lidar 
com essas condições (SMIT e PILIFOSOVA 2003). A vulnerabilidade relacionada 
às ameaças naturais trata de identificar grupos vulneráveis com base em diferentes 
variáveis; verificação de consequências e ações imediatas ou de longo prazo de 
resposta para redução da vulnerabilidade (BURTON et al., 2005).

Portanto o tema de adaptação e de capacidade adaptativa perpassa os estudos 
de vulnerabilidade. A vulnerabilidade abrange as circunstâncias as quais pessoas 
e localidades em riscos estão expostas, bem como as variáveis que interferem 
na capacidade de resposta às ameaças naturais (CUTTER et al., 2003). Adger 
(2006) sistematizou estes estudos vulnerabilidade e chegou à conclusão de que os 
parâmetros-chave do conceito consideram a exposição, a sensibilidade e a capacidade 
adaptativa. A capacidade adaptativa resulta em medidas estruturais e não-estruturais 
que são, respectivamente, obras de engenharia para conter o evento e, atividades 
de planejamento, sistema de alerta e seguros (DECINA e BRANDÃO, 2016). Cada 
dimensão da vulnerabilidade pode ser analisada nas escalas local, regional e global 
(Figura 1).
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Figura 1 -  Aspecto multiescalar que a vulnerabilidade pode ser analisada.

A operacionalização desse conceito é bastante difundida a partir do uso de 
indicadores principalmente considerando a exposição e sensibilidade (NICOLLODI 
e PETERMANN, 2010; CUTTER et al., 2003; SZLAFSZTEIN e STERR, 2007; 
MARQUES e SZLAFSZTEIN 2010). Após muitas teorias e aplicações do conceito de 
vulnerabilidade, em geral, há o crescente interesse em modificar o foco da exposição 
e da sensibilidade para aspectos voltados para capacidade adaptativa das cidades, 
locais e pessoas (ANDRADE e SZLAFSZTEIN, 2018).

Para BIRKMANN (2007) a capacidade adaptativa é definida como a capacidade 
de um local de se recuperar frente aos impactos decorrentes de um determinado 
desastre, envolvendo, para isso, planejamento físico, capacidade social, capacidade 
econômica e de gestão. A importância da capacidade adaptativa como dimensão da 
vulnerabilidade revela-se a partir de possibilitar um afastamento entre a exposição e 
a sensibilidade, e, portanto, diminuindo a vulnerabilidade (ENGLE, 2011) (Figura 2). 

Figura 2 - Redução da vulnerabilidade a partir da capacidade adaptativa.
Fonte: Adaptado de Engle (2011).

Ao tratar do tema capacidade adaptativa é necessário esclarecer as seguintes 
questões: a diferença entre os termos enfrentamento e adaptação; e a importância das 
instituições (ENGLE, 2011). Para Birkmann (2011) a temporalidade de curto ao longo 
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prazo diferencia ambos os termos. O enfrentamento pode ser entendido como uma 
reação direta, durante ou imediatamente aos impactos de uma ameaça. Enquanto que 
a adaptação indica medidas de médio e longo prazo que tornam possíveis mudanças 
estruturais e/ou institucionais (MILLER et al., 2010; BIRKMANN, 2011). Desse modo, 
mesmo sendo conceitos diferentes, a interação direta entre ações contínuas de 
enfretamento pode levar a uma estratégia de permanente adaptação e são determinadas 
por condições específicas de governança e das instituições (WILLROTH et al., 2012). 

A capacidade adaptativa de um local é significativamente determinada pelo 
seu ambiente institucional da sociedade civil, empresarial ou governamental (SMIT e 
PILIFOSOVA, 2003). No Brasil as instituições responsáveis por planejar, coordenar e 
executar as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação aos 
desastres naturais estão previstas na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(PNPDEC) (Lei 12.608/2012). Contudo, diversas ações conjuntas que dialogam com 
estas políticas podem auxiliar na capacidade adaptativa de um local e na redução 
de desastres tais como os instrumentos de planejamento urbano e a articulação 
institucional em rede (ANDRADE e SZLAFSZTEIN, 2017; TOMPKINS et al., 2002). Os 
instrumentos de planejamento urbano na escala de município podem reduzir riscos 
e desastres principalmente nos setores de obras e infraestrutura, defesa civil, meio 
ambiente e saúde (COUTINHO et al., 2015). Enquanto que a articulação institucional 
demonstra o funcionamento das redes sociais tem se mostrado eficiente para 
processos de enfretamento e recuperação de desastres (ANDRADE e SZLAFSZTEIN, 
2018; WILLROTH et al., 2012).

Para avaliar a capacidade adaptativa é comum a escolha de indicadores 
significativos para a área de interesse. Exemplo de uso dessa metodologia pode 
ser observada em áreas rurais (SCHNEIDERBAUER et al., 2013), no contexto das 
mudanças climáticas (YOHE e TOL, 2002) e de desastres naturais (ANDRADE e 
SZLAFSZTEIN, 2018). Na Amazônia estudos sobre desastres possuem maior ênfase 
na adaptação (MANSUR et al., 2018), na vulnerabilidade (ANDRADE e SZLAFSZTEIN, 
2018) e gestão de riscos (ESPIRITO SANTO e SZLAFSZTEIN, 2016; SZLAFSZTEIN, 
2012).

2 |  MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Área de estudo

A área de estudo corresponde a Zona Costeira do estado do Pará (ZCPA) 
que abrange 31 municípios: Afuá, Ananindeua, Augusto Corrêa, Belém, Benevides, 
Bragança, Cachoeira do Arari, Castanhal, Chaves, Colares, Curuçá, Magalhães Barata, 
Maracanã, Marapanim, Marituba, Ponta de Pedras, Primavera, Quatipuru, Salinópolis, 
Salvaterra, São Caetano de Odivelas, São João da Ponta, São João de Pirabas, Santa 
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Bárbara do Pará, Santa Cruz do Arari, Santa Isabel do Pará, Santo Antônio do Tauá, 
Tracuateua, Vigia, Viseu e Soure (Figura 3).

Figura 3 – Localização da zona costeira do estado do Pará

A densidade populacional possui uma grande variação nos municípios que 
compõe a ZCPA, sendo a menor densidade populacional no município de Chaves (1,61 
hab/km²) e a maior densidade populacional no município de Ananindeua (2.477,55 
hab/km²) (IBGE, 2010). No que diz respeito às características socioeconômicas da 
região, o Índice de Desenvolvimento Humano dos municípios (IDHM) apresenta uma 
média de 0,59 e o Índice de Gini, que avalia o grau de concentração de renda do 
município, varia de 0 a 1; sendo que quanto mais próximo de 1 maior é a concentração 
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da renda (IBGE, 2010). 
O clima dessa área é do tipo “Am” (Monção) baseado na classificação de Köppen, 

com temperatura média anual acima de 26ºC e precipitação anual variando de 2500 
a 3100 mm (ALVARES et al., 2014). Para a costa atlântica do nordeste paraense os 
ventos alísios com direção preferencial NE, com variações para N e E são os principais 
(EL-ROBRINI et al., 2018). Com relação às correntes a ZCPA é influenciada para 
Corrente Costeira Norte Brasileira com direção NW com uma velocidade de até 1,2 
m.s-¹ (RICHARDSON et al., 1994).

A geomorfologia da área corresponde as planícies costeiras, planícies fluvio-
marinhas, planícies fluviais e tabuleiros (CPRM, 2010). As planícies costeiras são 
caracterizadas por planícies arenosas, praias e cordões dunários, enquanto que 
os tabuleiros apresentam falésias (EL-ROBRINI et al., 2018). A geologia da ZCPA 
corresponde a sedimentos Pós-barreiras ao Grupo Barreiras e aos Depósitos 
Litorâneos do Holoceno (SÁ, 1969; SILVA JR. e EL-ROBRINI et al., 2001).

Coleta e análise dos dados

A coleta de dados baseou-se em informações secundárias disponíveis no portal 
oficial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Serviço Geológico 
do Brasil (CPRM), a fim de caracterizar os municípios quanto às variáveis envolvidas 
na análise da capacidade adaptativa (IBGE, 2010; CPRM, 2015). Foram analisadas 
três variáveis: estruturas de contenção, instrumentos de planejamento urbano e 
articulação institucional. 

As estruturas de contenção foram analisadas de acordo com sua presença, pois 
são utilizadas para conter o avanço do processo de erosão na costa. Quando eficientes, 
tais estruturas possibilitam a ocupação de áreas de risco natural (KANTAMANENI, 
2016). Para essa variável, foi identificado no site do Serviço Geológico do Brasil (CPRM) 
os relatórios de setorização de riscos geológicos, e nestes analisados a existência ou 
não de obras de engenharia para contenção diante de eventos de erosão costeira 
nos municípios que abrangem a ZCPA. Foram feitas buscas bibliográficas de artigos 
publicados em periódicos e além disso, visitas in loco e registros fotográficos também 
auxiliaram a pesquisa.

O planejamento urbano identifica os instrumentos utilizados para uma 
organização e gestão do território mais eficiente (SCHNEIDERBAUER et al., 2013). 
Um exemplo disso é a existência de plano diretor no município. Esse instrumento atua 
na definição de áreas com aptidão à urbanização a partir de cartas geotécnicas e assim 
evita a ocupação inadequada de áreas de riscos (CEPED, 2016). Assim, com base 
nos dados do IBGE, foram tabuladas informações acerca da existência dos seguintes 
instrumentos: plano diretor, legislação sobre zoneamento ou uso e ocupação do solo, 
legislação sobre zoneamento ambiental ou zoneamento ecológico-econômico, base 
cartográfica para gestão ambiental e existência de Sistema de Informação Geográfica. 
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A articulação institucional foi avaliada pelo número de consórcios que o 
município faz parte, nas áreas consideradas prioritárias: educação, saúde, assistência 
e desenvolvimento social e meio ambiente. Os consórcios são instituições formadas 
por dois ou mais entes da Federação para realizar ações de interesse comum, 
representando assim, uma alternativa de fortalecimento e integração dos governos 
locais, propiciando a execução de serviços e políticas públicas com maior eficiência e 
agilidade, otimização de recursos, compartilhamento de custos, entre outras vantagens 
(CNM, 2016).  

Os dados foram dispostos em uma única tabela e atribuídos pesos e justificativa 
para cada variável, de acordo com a metodologia adaptada de Andrade et al., (2017) 
(Quadro 1). Ao final, por meio de técnicas de geoprocessamento, os dados foram 
espacializados em um SIG para confecção do mapa da capacidade adaptativa da 
região costeira do estado do Pará.

Capacidade Adaptativa Peso

Variável Descrição Justificativa Alta (3) Média (2) Baixa 
(1)

Estruturas de 
contenção

Existência de 
estruturas de 

contenção

Intervenções de engenharia 
são consideradas como 

medidas de adaptação no 
contexto dos desastres 
naturais e mudanças 

climáticas (MEYER et al., 
2012; SMIT e PLIFOSOVA 

2003)

Sim

Sim
(ineficiente 

ou em 
construção)

Não

Planejamento 
Urbano

Número de 
instrumentos 

urbanos 
existentes no 

município

Instrumentos como plano 
diretor e zoneamento 

ambiental funcionam como 
regulamentadores do uso 
e ocupação do espaço, 

promovendo uso sustentável 
do território (DORNELES, 
2010; COUTINHO et al., 

2015)

>=5 4 a 2 > 2

Articulação 
institucional

Número de 
consórcios 

que o 
município faz 

parte.

O consórcio intermunicipal 
possibilita melhor articulação 
de interesses entre os entes 
consorciados, facilitando a 
formulação de estratégias 

para prevenção e mitigação 
de riscos e desastres 

(NOGUEIRA et al., 2014; 
QUEIROZ, 2010)

>=4 3 a 2 > 2

Quadro 1 - Variáveis estruturais e não estruturais e seus respectivos graus para capacidade 
adaptativa.

Fonte: Autores

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na área de estudo foram identificadas como medidas estruturais, obras como 
muros, diques e sacos de areia, utilizados para conter a erosão, enquanto que para as 
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medidas não estruturais foram considerados instrumentos de planejamento urbano e 
articulação institucional.

No que diz respeito ao planejamento urbano, os resultados apontam que apenas 
o município de Cachoeira do Arari possuiu resultado positivo para todos os itens dessa 
variável, conferindo a esse município alto grau de planejamento urbano, enquanto que 
21 municípios possuem médio grau de planejamento urbano (67,74%) e 9 municípios 
possuem baixo grau (29%) (Figura 4). 

No Plano Diretor de Cachoeira do Arari no art.13, inciso VII, como diretriz setorial 
para política de habitação do município está a proibição de novas ocupações em áreas 
de risco. E ainda, existe a previsão de uma macronoza urbana para área de risco do 
Bairro Choque (CACHOEIRA DO ARARI, 2006).

Foram considerados de baixo grau de planejamento urbano: Afuá, Santo Antônio 
do Tauá, São Caetano de Odivelas, São João da Ponta, Magalhães Barata, Maracanã, 
São João de Pirabas, Primavera e Quatipuru. Dentre esses nove municípios, observa-
se que a maioria (5) não possui plano diretor. O plano diretor é considerado obrigatório 
para municípios incluídos no Cadastro Nacional de Municípios com áreas suscetíveis 
à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos (BRASIL, 2012).

Identificou-se ainda que nenhum desses nove municípios possui legislação 
específica sobre zoneamento ambiental ou ecológico econômico, nem tampouco 
possuem base cartográfica para a gestão ambiental e Sistema de Informação 
Geográfica. A lei 10.257/2001, a qual estabelece diretrizes gerais da política urbana, 
considera que o plano diretor e o zoneamento ambiental são alguns dos instrumentos 
para evitar ou minimizar o risco de desastres (BRASIL, 2001). É necessário enfatizar 
ainda que as ferramentas cartográficas e geoecológicas são muito importantes por 
atuarem na modelagem dos aspectos físicos e socioeconômicos na prevenção e 
gerenciamento de riscos de desastres (FREITAS e CUNHA 2013; MARCHEZINI et al., 
2017).
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Figura 4 – Grau de planejamento urbano da zona costeira do estado do Pará
Fonte: Autores

Para a variável articulação institucional, 6 municípios possuem alto grau de 
articulação institucional (19,35%), 3 municípios possuem médio grau (9,67%) e 
22 municípios possuem baixo grau nessa variável (70,96%), ou seja, do total de 
municípios estudados, mais de 70% não possui nenhum consórcio público nas áreas 
prioritárias (Figura 5). Dentre os municípios identificados com alto grau de articulação 
institucional (Augusto Corrêa, Bragança, Colares, Magalhães Barata, Maracanã e São 
João de Pirabas), todos possuem consórcio público em todas as áreas consideradas 
prioritárias (educação, saúde, assistência e desenvolvimento social, meio ambiente). 
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Os consórcios públicos permitem, através de parcerias entre dois ou mais entes 
da Federação, a realização de objetivos de interesse comum, a partir da gestão 
associada de serviços públicos e a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos (BRASIL, 2005; 
SOUZA, 2010). Leme (2010) destaca a importância dos consórcios públicos, já que as 
ações consorciadas entre municípios que atuam de forma conjunta e coordenada, é 
uma alternativa viável para aqueles que não possuem recursos e estrutura apropriada 
capaz de comportar órgãos, conselho e pessoal específico. Estudos mostram que os 
consórcios são eficientes na gestão de riscos, já que os interesses comuns facilitam o 
planejamento e gestão integrada (NOGUEIRA et al., 2014; MACHADO e ANDRADE 
2014).

Figura 5 – Grau de articulação institucional da zona costeira do estado do Pará
Fonte: Autores
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No que tange às estruturas de contenção, foram obtidas informações quanto a 
existência das estruturas de contenção apenas para os municípios de Augusto Corrêa, 
Belém, Bragança, Maracanã, Marapanim, Ponta de Pedras, Quatipuru, Salinópolis 
e Soure. A existência dessas contenções indica que na área o problema de erosão 
costeiro já foi diagnosticado e o risco setorizado. Em Bragança, na praia de Ajuruteua, 
existem áreas de alto a muito alto risco a erosão costeira, sendo constatado um recuo 
médio da linha da costa de 25 metros no período de 2007 a 2014 (CPRM, 2015). 

No município de Salinópolis as praias do Farol velho e Atalaia, também 
foram mapeadas como de alto risco à erosão costeira, onde os efeitos desse 
processo erosivo se mostram na desestruturação de parte das moradias, dos 
muros de contenção e inclinação de postes elétricos.  Na praia do farol velho, 
foi constatado um recuo da linha da costa de 43,18 metros entre os anos de 
1988 e 2013, o que corresponde a uma taxa de recuo de 1,62 metros por ano 
(CPRM, 2016). 

Dentre os municípios que possuem estruturas de contenção, apenas no 
município de Belém, no distrito de Mosqueiro, as mesmas estão até o momento 
em bom funcionamento. Os municípios de Augusto Corrêa, Bragança, Maracanã, 
Marapanim, Ponta de Pedras, Quatipuru, Salinópolis e Soure possuem médio grau na 
variável estruturas de contenção, pois apesar de possuírem estruturas, como sacos de 
areia e blocos de rocha, estes não foram sufi cientes para conter a erosão (Figuras 6 e 
7). As estruturas também são descontínuas e possuem fonte de fi nanciamento público 
e privado, sendo que os materiais empregados nas obras públicas são principalmente 
o concreto e nas obras privadas predominam vários materiais como madeira e 
fragmentos rochosos locais (SZLAFSZTEIN et al., 2006).

Figura 6 – A) Sacos de areia e concreto para conter a erosão costeira no município de 
Salinópolis-PA; B) muro de contenção parcialmente destruído na orla de Soure-PA (Fotos: 

Milena Andrade)
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Figura 7 – A) Estruturas de contenção de enrocamento utilizadas para conter a erosão costeira 
em Ajuruteua, município de Bragança e B) muros de contenção Mosqueiro, distrito de Belém 

(Fotos: Milena Andrade)

O mapa fi nal mostrou que apenas os municípios de Augusto Corrêa e Bragança 
possuem alta capacidade adaptativa. Oito municípios (25,8% do total) possuem média 
capacidade adaptativa, são eles: Belém, Colares, Maracanã, Marapanim, Ponta 
de Pedras, Quatipuru, Salinópolis e Soure. Vinte e um municípios (67,7% do total) 
possuem baixa capacidade adaptativa (Figura 8). 

O município de Augusto Corrêa teve seu plano diretor reformulado no ano de 
2018 e considera, em sua estrutura, o zoneamento ambiental está como um dos 
instrumentos da política urbana (AUGUSTO CORRÊA, 2018). Apesar do município de 
Bragança possuir alto grau de capacidade adaptativa, o plano diretor desse município 
foi considerado defi ciente no estudo de Espirito-Santo e Szlafsztein (2016). Ainda de 
acordo com estes autores, ao analisaram a temática da gestão de riscos de desastres 
no plano diretor dos municípios de Belém e Salinópolis constataram que a principal 
defi ciência no plano diretor desses municípios é a não utilização da cartografi a de 
riscos de desastres como forma de planejamento urbano, a partir por exemplo, da 
identifi cação de áreas mais suscetíveis a ameaças e de populações vulneráveis. 
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Figura 8 - Capacidade adaptativa da região costeira do estado do Pará
Fonte: Autores

Dos municípios identificados com baixa capacidade adaptativa, os fatores 
que mais contribuíram para o baixo grau desses municípios foi a não existência de 
base cartográfica para a gestão ambiental e Sistema de Informação Geográfica e a 
não participação dos municípios em consórcios públicos nas áreas prioritárias. No 
sentido de minimizar as vulnerabilidades e os riscos de desastres, é imprescindível 
o desenvolvimento de políticas, estratégias e medidas associadas a gestão de riscos 
de desastres (LOPES, 2017). Assim, para a efetividade da gestão, é necessário a 
identificação de cenários de risco (BIRKMANN et al., 2015), os quais podem ser 
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representados por um mapa de risco, retratando as ameaças e vulnerabilidades 
existentes em um determinado lugar. 

Nesse sentido, a capacidade adaptativa deve ser levada em consideração 
compreendendo a dinâmica local para melhor proposição de medidas estruturais 
ou não-estruturais na gestão de riscos de desastres. Esta pode ser corretiva e/ou 
prospectiva. A gestão corretiva trabalha com correção mediante a existência do risco, 
por meio de práticas que visem transformar as relações entre o homem e o meio 
ambiente, enquanto que a gestão prospectiva envolve a previsão dos riscos por meio 
de um adequado planejamento (CEPED, 2012).

Assim, a gestão envolve a caracterização dos riscos presentes e construção de 
cenários futuros, além do fortalecimento das estratégias de capacidade adaptativa 
para desenvolvimento de políticas e estratégias de prevenção desses riscos, bem 
como preparação, reabilitação e reconstrução das comunidades afetadas (FREITAS 
et al., 2014). Portanto, a capacidade adaptativa é necessária para a gestão de riscos 
bem como a gestão de riscos adequada pode aumentar a capacidade adaptativa das 
populações residentes na zona costeira frente aos eventos de erosão.

4 |  CONCLUSÕES

O trabalho mostrou que a Zona costeira do estado do Pará é suscetível a eventos 
de erosão, principalmente devido a influência direta e indireta da dinâmica do mar, o que 
torna as comunidades que habitam essas áreas mais vulneráveis. A vulnerabilidade 
quanto à capacidade adaptativa dos municípios é na sua maior parte média, porém 
quando se analisa isoladamente as variáveis de planejamento urbano e articulação 
institucional, é notória a necessidade de os municípios melhorarem o planejamento 
urbano, principalmente no que se refere a base cartográfica para gestão ambiental e 
Sistema de Informação Geográfica, dos quais 87,1% e 90,32% dos municípios não 
possuem, respectivamente. 

No que se refere à articulação institucional, há uma necessidade dos gestores 
municipais de uma maior participação em consórcios públicos nas áreas prioritárias, 
de forma a atender os interesses coletivos, haja vista que 70,96% dos municípios da 
zona costeira do Pará não o realizam. As estruturas de contenção são existentes em 
nove municípios os quais apresentam setores de risco existentes e mapeados. Mas, 
apesar disso, a diversidade de estruturas e sua descontinuidade não são suficientes 
para contar o avanço da erosão costeira.
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